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DECLARAÇÃO DE PARCELAMENTO DE MULTA

Nome: ____________________________________________________________________________
CPF: _____________________________________________________________________________
RG: ______________________________________________________________________________
N° do processo: _____________________________________________________________________
Auto de Infração: ____________________________________________________________________
N° do lançamento do DAR: ____________________________________________________________
Valor consolidado em R$: _____________________________________________________________
Quantidade de parcelas: ______________________________________________________________


O contribuinte acima declara estar ciente de que o pagamento do sinal, previsto nos art. 3º e 8º, da Lei Complementar nº 000833, de 27 de maio de 2011, configura: 

a) confissão extrajudicial irretratável e irrevogável do débito;
b) adesão ao parcelamento previsto na Lei Complementar nº 000833 de 27 de maio de 2011;
c) aceitação plena e irrestrita das condições estabelecidas na Lei Complementar nº000833 de 27 de maio de 2011.


De acordo com o art. 3º, da Lei Complementar nº833, de 27 de maio de 2011, a concessão do parcelamento fica condicionada ao pagamento de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor total do crédito consolidado.
[bookmark: art3_par1]§ 1º Por crédito consolidado compreende-se o total da dívida atinente ao pedido de parcelamento, computados os encargos e os acréscimos legais vencidos até a data da consolidação, monetariamente atualizado.
[bookmark: art3_par2]§ 2º A consolidação do crédito não exclui a possibilidade de posterior verificação de sua exatidão e a cobrança ou devolução de eventuais diferenças;
Art. 4º, o valor do crédito objeto do parcelamento corresponderá ao valor do crédito consolidado, deduzido o valor do pagamento a que se refere o caput do art. 3º;
[bookmark: art5]Art. 5º, as parcelas serão mensais e sucessivas, vencendo a primeira de acordo com o disposto no regulamento;
[bookmark: art6]Art. 6º, o valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor apurado no art. 4º, pelo número de parcelas concedidas.
[bookmark: art6_par1]§ 1º, o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais);
[bookmark: art6_par2]§ 2º, no caso dos tributos diretos devidos por pessoa física, a parcela a que se refere o parágrafo anterior poderá ser reduzida para o valor de R$ 30,00 (trinta reais).





O não pagamento das 3 (três) parcelas consecutivas ou de qualquer parcela, por mais de 90 (noventa dias), acarretará o cancelamento do parcelamento. 
As parcelas serão mensais e sucessivas, acrescidas da variação INPC e juros simples de 1% (um por cento) ao mês durante a vigência do parcelamento. 








Brasília- DF, _____ de _____________ de 2025          
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